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MUNICÍPIO DE IBIRAREMA
Rua Alexandre Simões de Almeida, 367  |  CEP 19940-009  |  Ibirarema (SP)
ibirarema.sp.gov.br  |  planejamento@ibirarema.sp.gov.br  |  (14) 3307.1422

DEPARTAMENTO DE CULTURA, TURISMO E COMUNICAÇÃO


DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA (DFD)

	Processo de Origem:
	Licitação para Concessão de Espaço Público - Box Rodoviária
	Data de Emissão:
	30 de junho de 2026

	Órgão Requisitante:
	Depto. de Cultura, Turismo e Comunicação
	Responsável:
	Diretora de Cultura, Turismo e Comunicação

	Legislação Aplicável:
	Lei Federal nº 14.133/2021 e Lei Municipal nº 2.756/2026


1. Justificativa da Necessidade da Contratação
A presente demanda fundamenta-se na estrita necessidade de conferir destinação socioeconômica e utilidade comercial regular a um ativo imobiliário edificado de propriedade do Município de Ibirarema, correspondente ao Box Comercial do Terminal Rodoviário de Passageiros 'Emílio Pelissari'. O espaço físico em questão passou por recente mapeamento e regularização de engenharia por meio de projeto 'As Built' e laudo de vistoria técnica, obtendo a respectiva expedição do certificado de 'Ocupe-se', estando plenamente regularizado e habitável.
A outorga desse bem público a um parceiro privado, mediante o regime de concessão onerosa, justifica-se pela conveniência em oferecer serviços continuados de alimentação, conforto e lanchonete aos usuários do sistema de transporte coletivo, motoristas e munícipes. Ademais, ampara-se nas diretrizes de eficiência e vantajosidade patrimonial contidas na recém-sancionada Lei Municipal nº 2.756, de 26 de junho de 2026, transferindo de forma integral ao concessionário vencedor o ônus financeiro de custeio operacional, manutenção de revestimentos internos, limpeza e despesas de consumo (água e energia elétrica), convertendo o box em fonte geradora de receita não tributária ao erário.
2. Descrição Sucinta do Objeto
Constitui objeto do presente documento a formalização da demanda para a outorga de Concessão de Uso Onerosa, precedida de licitação na modalidade Concorrência Pública, de bem público imóvel correspondente a 01 (um) Box Comercial no Terminal Rodoviário de Passageiros, destinado à instalação exclusiva de uma Lanchonete e Serviços de Alimentação, compreendendo uma área construída privativa de 17,05 m² (lanchonete/cozinha) e uma área coberta integrada de circulação comum de 28,05 m².
3. Alinhamento Estratégico e Amparo Legal
A abertura do procedimento licitatório encontra-se formalmente alinhada com as metas do Plano de Contratações Anual (PCA) do município para o exercício vigente e atende de forma estrita à autorização legislativa conferida pela Lei Municipal nº 2.756/2026. O processamento seguirá os ritos da Lei Federal nº 14.133/2021, adotando o critério de julgamento por Maior Oferta (Maior Lance de Aluguel), maximizando o retorno financeiro em favor da municipalidade.
4. Parâmetros Econômicos e Preço Mínimo de Partida
O valor de lance inicial de partida baseia-se nas avaliações mercadológicas de aluguel realizadas por imobiliárias e corretores credenciados locais em abril de 2026 (Guerreiro Imóveis, ICTUS Consultoria e Corretora Gláucia Bittencourt), os quais apontaram uma média referencial regional de R$ 366,67. Para resguardar o erário e em total consonância com o Art. 10 da Lei nº 2.756/2026, a prefeitura fixa o preço regulamentar mínimo de partida em R$ 400,00 (quatrocentos reais) mensais.
	Identificação do Ativo Público
	Área Privativa Construída
	Lance Mínimo Mensal
	Previsão Mínima Anual Arrecadada

	Box Comercial - Bar da Rodoviária "Emílio Pelissari" (Rua Samuel Klepach, 570)
	17,05 m²
	R$ 400,00
	R$ 4.800,00

	VALOR RECEITA REFERENCIAL MÍNIMA ANUAL
	R$ 4.800,00


5. Diretrizes de Fiscalização, Reajuste e Rescisão
	Nota Técnica de Governança e Regras de Reversibilidade (Lei Municipal nº 2.756/2026):
Em estrita observância à legislação local, o contrato de outorga terá prazo determinado de 05 (cinco) anos, sujeito a reajuste anual indexado pela variação do IPCA (IBGE), vedada a redução do valor nominal contratado em episódios de deflação. Constitui motivo de rescisão unilateral imediata do direito de uso, sem direito a indenizações ou retenções, a inadimplência no pagamento da outorga por prazo superior a 90 dias, bem como o desvio de finalidade comercial. Ao término ou extinção do vínculo, o imóvel reverterá automaticamente à posse direta do Município, incorporando-se a este todas as benfeitorias realizadas.


6. Requisitos Básicos do Procedimento Licitatório
O Termo de Referência (TR) e o Edital do certame deverão incorporar os seguintes condicionantes mínimos de execução:
Modalidade e Tipo Processual: Concorrência Pública com critério de julgamento voltado à maior oferta/maior retorno econômico, sob o manto da Lei Federal nº 14.133/2021.
Instalação Autônoma de Consumo: Obrigatoriedade contratual de individualização de relógio de energia e hidrômetro para assunção direta de faturas de água e luz perante as concessionárias.
Vistoria de Campo: Exigência de realização de vistoria nas instalações ou assinatura de declaração formal de pleno conhecimento estrutural do box de 17,05 m².
Sustentabilidade Requerida: Uso de materiais eco-orientados e separação de resíduos em estrita sintonia com a diretriz "Ibirarema Cuidando do Meio Ambiente".
7. Indicação dos Responsáveis pelo Planejamento
Fica indicado o corpo técnico de engenharia e a comissão de planejamento do Departamento de Obras e Serviços como encarregados pela instrução das peças da fase preparatória (ETP e TR), sob o assessoramento jurídico municipal e homologação da Chefia do Executivo.
Ibirarema/SP, 30 de junho de 2026.
[bookmark: _GoBack]
Eloize Ellen Silva de Souza
Diretora de Cultura, Turismo e Comunicação
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